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A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

16 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G.
G. Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Anúncio n.o 2700/2007

A juíza de direito Dr.a Teresa Maria de Melo Madail, do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Estarreja, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.o 99/05.3IDAVR pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Lotário da Silva Pinto, filho de Daniel Pereira
Pinto e de Maria da Luz Lopes da Silva, natural de Portugal, Estarreja,
Pardilhó, Estarreja, nascido em 19 de Julho de 1964, casado em regime
desconhecido, pintor da construção civil, NIF 140105662, bilhete de
identidade n.o 8336457, licença de condução Av-209696, número da
segurança social 11163264223, com domicílio na Rua do Samoqueiro,
231, Sardinha, Avança, Estarreja, 3860-000 Estarreja, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto
e punido pelo artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 20-A/90 e pelo Decre-
to-Lei n.o 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 2002, foi o mesmo
declarado contumaz em 17 de Janeiro de 2007, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

6 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Teresa Maria de Melo
Madail. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Maria Félix Cordeiro.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.o 2701/2007

O juiz de direito Dr. João Carlos Pires de Moura, do 1.o Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.o 404/05.2GBFLG, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Júlio Manuel Magalhães Costa, filho de Vítor
Manuel Ribeiro da Costa e de Maria Teresa Azevedo Magalhães,
natural de Moreira, Maia, nacional de Portugal, nascido em 15 de
Abril de 1979, solteiro, número de identificação fiscal 214171477,
bilhete de identidade n.o 11518252 e domicílio na Rua do Monte,
41, São Pedro da Torre, 4930-506 Valença, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 15 de Julho de 2005, por despacho de 28 de Março
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.o, n.o 6, do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado em juízo.

28 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, João Carlos Pires de
Moura. — O Escrivão-Adjunto, José Augusto Fonseca Mendes.

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio n.o 2702/2007

A Dr.a Anabela Mochão Fontes, juíza de direito deste Tribunal, faz
saber que, no processo de prestação de contas n.o 3018/05.3TBFLG-J,
a correr termos no 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras,
são os credores e a insolvente Pereira da Silva & Cunha, L.da, número
de identificação fiscal 503333476, com endereço na Rua da Mata, Bar-
rosas-Idães, 4610 Felgueiras, notificados para, no prazo de 5 dias, decor-

ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publi-
cação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo
administrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

9 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Anabela Mochão Fon-
tes. — O Oficial de Justiça, Miguel Paredes.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE FRONTEIRA

Anúncio n.o 2703/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 4/07.2TBFTR

Declaração de falência e citação de credores

Insolvente — Cerâmica dos Atoleiros, L.da

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Fronteira, no dia
26 de Janeiro de 2007, pelas 17 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Cerâmica dos Atoleiros, L.da, nacional
de Portugal, com sede na Zona Industrial de Fronteira, 7460 Fronteira.

São administradores do devedor:

António José Barreto Ratado, Zona Industrial, Fronteira,
7460 Fronteira;

António José dos Reis Tavares, Zona Industrial, Fronteira,
7460 Fronteira;

José Abrantes de Oliveira, número de identificação fis-
cal 140909869, Zona Industrial, Fronteira, 7460 Fronteira.

Para administrador da insolvência é nomeado João Correia Cham-
bino, Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, 12, 3.o, direito,
1800 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno.

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 2 de Julho de 2007, pelas 12 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites




